Direito Financeiro
=======================================================================
1) Qual a natureza jurídica do orçamento? Justifique. (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)
Tem natureza jurídica de lei apenas formal, mas não material.

Apesar de todas as divergências existentes na doutrina, hoje é posição dominante, conforme já decidiu reiteradas vezes o próprio STF, considerar o orçamento como uma lei formal, que apenas prevê as receitas públicas e autoriza os gastos, não criando direitos subjetivos nem modificando as leis tributárias e financeiras.

Sendo uma lei formal, a simples previsão de despesa na lei orçamentária anual não cria direito subjetivo, não sendo possível se exigir, por via judicial, que uma despesa específica prevista no orçamento seja realizada.

Podemos então dar as seguintes características para a lei orçamentária:

. É uma lei formal – formalmente o orçamento é uma lei, mas, conforme vimos acima, em vários casos ela não obriga o Poder Público, que pode, por exemplo, deixar de realizar uma despesa autorizada pelo legislativo. Dizemos assim que o orçamento é uma lei formal, pois diversas vezes deixa de possuir uma característica essencial das leis: a coercibilidade.

. É uma lei temporária – a lei orçamentária tem vigência limitada (um ano).

. É uma lei ordinária – todas as leis orçamentárias (PPA, LDO e LOA) são leis ordinárias. Os créditos suplementares e especiais também são aprovados como leis ordinárias.

. É uma lei especial – possui processo legislativo diferenciado e trata de matéria específica.

http://www.vemconcursos.com/opiniao/index.phtml?page_sub=5&page_id=1464
Em complemento, pode-se afirmar que a lei orçamentária é uma lei de efeitos concretos, particulares, destinada a vigorar por um só exercício. Assim, é uma lei ânua, de efeitos concretos, onde ficam consignadas a previsão de receitas e a destinação das despesas, necessárias à execução da política governamental. Guilherme.

=======================================================================
2) O que se entende por princípio de exclusividade no direito financeiro? (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)

É o princípio, consagrado constitucionalmente, segundo o qual a lei orçamentária deve tratar exclusivamente do orçamento.

Princípio da exclusividade – na lei orçamentária anual, haverá exclusivamente a previsão das receitas e a fixação das despesas, não existindo lugar para as matérias estranhas ao orçamento.

http://www.escritorioonline.com/webnews/noticia.php?id_noticia=3776&
Tal princípio tem por finalidade evitar as chamadas “caudas orçamentárias”, ou orçamentos rabilongos, situação verificada na introdução de matérias estranhas ao respectivo projeto de lei, como, por exemplo, de emendas relativas à política de pessoal no orçamento, ou de criação de novos tributos ou aumento de suas alíquotas. 

Não se inclui na proibição a autorização para a abertura de créditos suplementares e a contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita. Guilherme.
=======================================================================
3) O Tribunal de Contas tem atribuição para sustar a execução de um contrato administrativo? Justifique. (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)

A atribuição é supletiva, ou seja, somente se o Legislativo ou o Executivo não tomarem as providências sugeridas pelo Tribunal de Contas é que este poderá sustar o contrato ( Constituição Federal, art. 71: § 1º - No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pelo Congresso Nacional, que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis. § 2º - Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo de noventa dias, não efetivar as medidas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá a respeito). Porém, o STF entende de maneira contrária, conforme se vê abaixo:

Acordão  
 Origem: STF - Supremo Tribunal Federal

Classe: MS - MANDADO DE SEGURANÇA

Processo: 23550 UF: DF - DISTRITO FEDERAL Órgão Julgador:  

Relator(a) 
MARCO AURÉLIO

EMENTA: I. Tribunal de Contas: competência: contratos administrativos (CF, art. 71, IX e §§ 1º e 2º).

O Tribunal de Contas da União - embora não tenha poder para anular ou sustar contratos administrativos - tem competência, conforme o art. 71, IX, para determinar à autoridade administrativa que promova a anulação do contrato e, se for o caso, da licitação de que se originou.

No mesmo sentido, é a decisão proferida pelo STF no MS 24.510, Rel. Min. Ellen Gracie (Informativo STF 330):

“...o Tribunal de Contas da União possui legitimidade para a expedição de medidas cautelares, em razão da garantia de eficácia que deve ser assegurada às decisões finais por ele proferidas. Vencido o Min. Carlos Britto, que deferia o writ em parte, para determinar a suspensão da decisão impugnada, por entender que o Tribunal de Contas, na forma prevista no inciso IX do art. 71 da CF, deveria ter assinado prazo para a adoção de providências necessárias à correção das supostas irregularidades, somente após o que, seria possível a sustação do ato impugnado, nos termos do inciso X, do mesmo artigo...” Guilherme.
=======================================================================
4) Podem as empresas públicas gozar de privilégios fiscais? Justifique a resposta.  (TRF da 2ª Região – VI Concurso para Juiz Federal – 1ª Prova Escrita)

Podem, mas somente se tais privilégios também forem concedidos às demais empresas do setor privado. A Constituição Federal traz uma vedação relativa de privilégios, para que as empresas públicas não façam concorrência desleal com as privadas. Porém, no caso de um incentivo regional, por exemplo, dado a todas as empresas (Zona Franca de Manaus), é certo que também as empresas públicas a ele terão direito. O que não pode haver é um privilégio pelo simples fato da empresa ser pública.
Em complemento, José dos Santos Carvalho Filho sustenta que “todas as empresas públicas e sociedades de economia mista, como entidades paraestatais que são, devem sujeitar-se ao mesmo regime tributário aplicável às empresas privadas, porque, como já visto, todas exercem, em sentido amplo, atividades econômicas. Desse modo, não importará se o objeto é a prestação de serviço público ou o desempenho de atividade econômica stricto sensu. 

É cabível, no entanto, admitir situação excepcional, que não seria atingida pelas regras restritivas do art. 173: é a hipótese em que a empresa pública ou a sociedade de economia mista executam serviço público monopolizado”.

É importante destacar, ainda, que o STF, reformando decisão do TRF da 4ª Região, adotou o entendimento de que a ECT, empresa pública federal, está abrangida pela imunidade tributária recíproca prevista no art. 150, VI, “a”, da CF, por se tratar de prestadora de serviço público exclusiva do Estado (Informativo STF 353). Guilherme.
=======================================================================

5) Podem os Estados vincular receitas obtidas pela arrecadação de impostos de sua competência? Justifique a resposta.  (TRF da 2ª Região – VI Concurso para Juiz Federal – 1ª Prova Escrita)

Somente nos casos permitidos pela Constituição Federal, tendo em vista o princípio da não-afetação orçamentária.

Art. 167. São vedados: IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

Conforme se infere do dispositivo acima transcrito, é vedado a vinculação da receita de imposto a órgão, fundo ou despesa. Esta proibição constitucional guarda perfeita harmonia com a natureza do imposto, que é um tributo desvinculado de qualquer atuação estatal específica, nos termos do art. 16 do CTN, embora a Constituição abra algumas exceções a este princípio. Guilherme.
=======================================================================

Analise o seguinte dispositivo hipotético constante de uma Lei Orçamentária Anual da União:

Art. 5.º Na vigência desta lei:

I – fica autorizado o início de novos investimentos destinados à recuperação da malha rodoviária federal, com duração de até 3 anos;

II – fica vedada a realização de concursos públicos para provimento de cargos na Administração Pública Federal;

III – passam a compor o rol de prioridades e metas da Administração Pública Federal os seguintes itens:

a) ampliação da oferta de moradias a populações carentes;

b) incremento do crédito oficial para a agricultura familiar;

c) combate à prostituição infantil.

A respeito do dispositivo hipotético acima apresentado, redija um texto dissertativo que contemple, necessariamente, os seguintes aspectos:

· compatibilidade com o conteúdo constitucional das demais peças legislativas orçamentárias;
Vou tentar responder resumidamente...

 O orçamento é o ato pelo qual o Poder Legislativo prevê e autoriza o Poder Executivo, pelo período de um ano, e em termos detalhados, realizar todas as despesas públicas, referentes ao funcionamento da Administração (CF, art. 165).

Nos moldes da Lei n° 4.320/94:

“ Art. 2º. A lei de orçamento conterá a discriminação da receita e despesa, de forma a evidenciar a política econômico-financeira e o programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios de unidade, universidade e anualidade.”

Então, além das despesas, é necessário, ainda, realizar a previsão das receitas que se prevê arrecadar, nos moldes dos arts. 29 e 30 da Lei nº 4320/64 e art. 12 da LC nº 101/2000.

Posto isso, no tocante ao inciso I  (que autoriza o início de novos investimentos destinados à recuperação da malha rodoviária federal, com duração de até 3 anos), tem-se que macula os ditames constitucionais que prevê um prazo de um ano de vigência da lei orçamentária, com base no princípio da anualidade.

Quanto ao inciso II, (que vedada a realização de concursos públicos para provimento de cargos na Administração Pública Federal) não é a norma legal compatível, porque no orçamento apenas há quantificação da receita e despesa e não normas programáticas e/ou comandos executivos, esses a cargo do Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Anuais, cuja vigência é respectivamente de quatro e um anos.

Em relação ao inciso III (que elenca uma série de prioridades e metas da Administração Pública Federal os seguintes itens) também não pode ocorre nessa lei pelos mesmos motivos expostos acima, porque se tratam de políticas públicas, podendo constar de documentos legais como Plano Diretor do Município, Agendas 21 e outras normas afins..

Isto posto, os incisos II e III do art. 5° violam o principio da exclusividade que determina que a lei do orçamento somente pode veicular matéria de natureza financeira, expurgando conteúdo que não verse expressamente acerca de despesa e receita (CF, art. 165, § 8º).

Por derradeiro, cumpre apontar que a lei orçamentária é, regra geral, lei de efeito concreto e, portanto, não suscetível de controle concentrado de constitucionalidade, consoante entendimento do STF.
Andrea Struchel [andreastruchel@hotmail.com]

· observação dos princípios orçamentários do texto constitucional;

· controle de constitucionalidade do dispositivo, levando-se em conta a natureza jurídica da lei orçamentária e a jurisprudência. (Advogado da União – 2004)

Como complemento ao aspecto do “controle de constitucionalidade do dispositivo”.

A lei orçamentária, regra geral, é insusceptível de controle concentrado de constitucionalidade, pois dito controle incide sobre normas gerais e abstratas. Assim, sendo a lei orçamentária um ato legislativo de efeitos concretos, a conclusão inicial que se pode extrair é a da inviabilidade de controle concentrado de constitucionalidade de lei orçamentária.

Ocorre que essa impossibilidade é regra que comporta exceção. A exceção que viabiliza o controle concentrado de constitucionalidade se fará presente sempre que a lei orçamentária contiver certo caráter de abstração e generalidade, ainda que restrito a um ou alguns dispositivos. O STF tem precedentes nesse sentido, de que são exemplos a recente ADI 2925 (INFO STF 333) e a antiga ADI 2535 (INFO STF 255).

Nesse sentido é que devemos analisar o hipotético art. 5º.

O inciso II diz ficar “vedada a realização de concursos públicos para provimento de cargos na Administração Pública Federal” na vigência da respectiva lei.

Tal regra não é norma de efeito concreto, pois não diz respeito a situação particular de um indivíduo ou grupo de indivíduos, nem tampouco regula situação de fato específica. Possui generalidade e abstração porque veda concurso público para provimento de cargos na Administração Pública Federal. Tal regramento conflita com a Constituição, pois limita o poder de iniciativa de leis do Presidente da República, ferindo, portanto, o art. 61, § 1º, II, notadamente as alienas “a” e “c” e o art. 84, III, da CF.

Nessa hipótese é cabível controle concentrado de constitucionalidade para impugnar o hipotético art. 5º, II, pois a norma contemplada, dado seu caráter geral e abstrato, fere o texto constitucional.

O inciso III do art. 5º da norma hipotética, na linha do que comentei quanto ao inciso II, é norma abstrata e geral, ensejando controle concentrado de constitucionalidade em razão da aparente ofensa ao art. 84, II, da CF. No máximo o comando do inciso III comparece como “regra conselho” ou um sinalizador do que o Congresso Nacional deseja, se tal norma resultou de emenda parlamentar.

O fato de a lei orçamentária ser lei de iniciativa do Presidente da República não legitima as regras dos incisos II e III do art. 5º, pois o Chefe do Executivo não pode dispor sobre matéria constitucional, como se se tratasse de um direito disponível.

Finalmente, ainda que válida tais normas, ao menos a do inciso II seria de uma inutilidade tremenda, pois bastaria haver lei posterior criando cargos e autorizando realização de concursos, revogando então a lei orçamentária no ponto em que prevê vedação.

AV

    Prezada Andrea,

     Bela resposta. Apenas gostaria de citar que muito embora seja da tradição do STF não admitir controle concentrado para leis de efeitos concretos e considerar como tal a lei orçamentária, abriu-se um precedente recente no julgamento da ADI 2.925 (Rel. Min. Marco Aurélio), que deu "interpretação conforme" ao artigo 4o, da Lei 10.640/2003 (lei orçamentária), afastando qualquer intepretação que não destinasse a arrecadação da CIDE-combustível ao que está preceituado no artigo 177, p. 4o, II, alíenas "a","b" e "c", CF.

    Abraços,

    Daniel
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